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entrevista

Horácio Lafer Piva

H orácio Lafer Piva, empresário, formado em econo­
mia e pós-graduado em Administração de Empresas 
pela FGV-EAESP, exerce atualmente seu segundo 
mandato como presidente da Fiesp/Ciesp. Presença 
constante nos principais fóruns de debate sobre eco­
nomia e sociedade no Brasil, tem se destacado por 
suas posições firmes e contundentes. Nesta entre­
vista para a RAE-executivo, fala sobre mudanças no 
ambiente empresarial brasileiro.

por Thomaz Wood Jr.  FGV-EAESP

Considerando o modelo de 
desenvolvimento anterior 
aos anos 1990, como o Sr.  
analisa o processo de  
abertura de mercado e  
suas conseqüências para  
o parque industrial local?

H:Não acho adequado falar do 

modelo anterior aos anos 

1990, já que cada um teve sua razão 

na época específica. Esta é, inclusive, a 

razão pela qual não defendemos hoje 

uma política industrial como a da 

década de 1960 e 1970, que escolhia 

os vencedores e os perdedores, mas 

pensamos em um modelo que olhe 

para a frente, que cuide das assime­

trias, das oportunidades e parcerias. 

Entretanto, é inegável que nossa aber­

tura foi desastrada, e que, exatamente 

por não ter tido mais consenso, criou 

um processo de desnacionalização em 

alguns setores e de desindustrialização 

em outros. A globalização é inexorá­

vel; a abertura do Brasil, uma necessi­

dade; e a privatização, importante - 

menos pela ideologia e mais pelo 
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absurdo de um Estado-empresário 

incapaz de realizar investimentos. 

Mas o preço foi excessivamente alto. 

Não tenho dúvidas de que a exposi­

ção do Brasil ao mundo elevou a 

qualidade de nossos produtos e 

mudou a mentalidade de nossos 

empresários. Até aí está tudo certo, 

mas o parque industrial poderia hoje 

estar mais fortalecido, não só do 

ponto de vista de sua capacidade, 

mas também do envolvimento de 

empresários nacionais. Mas não cabe 

agora tratar apenas do diagnóstico. 

Vamos olhar para a frente, aproveitar 

as boas características do processo, e 

tratar de “alavancar” este país.

Como o Sr. avalia hoje  
a competitividade das  
empresas brasileiras  
como um todo?

H:Avalio bem. Temos uma 

matriz industrial que nos 

permite produzir produtos genéricos 

e que, por sua capilaridade, obriga, 

via concorrência, a busca por melho­

rias contínuas. Não estamos ainda 

fabricando produtos de ponta, com 

alto conteúdo tecnológico, mas isso é 

uma questão de tempo, se esta for a 

decisão. O empresário e o trabalha­

dor brasileiros são dos mais criativos 

do mundo, e se a eles é dada a opor­

tunidade, respondem muito positiva­

mente. Em minha opinião, o proble­

ma é que as empresas, muitas vezes, 

são competitivas da porta da fábrica 

para dentro, mas perdem seu vigor 

ao encontrar estradas de péssima 

qualidade que levam a portos inefi­

cientes, uma carga tributária sem 

sentido e a terceira taxa de juros mais 

alta do mundo. Ou seja, temos muita 

lição de casa a fazer internamente, 

mas também muitas ineficiências sis­

têmicas a serem combatidas.

Em que setores o Sr.  
acredita que o Brasil tem 
empresas em condições  
de competir no mercado 
global? O que caracteriza 
esses setores?

H:O Brasil tem muitos setores 

que possuem vantagens 

comparativas, mas as que realmente 

importam, pois se sustentam, são as 

vantagens competitivas. Nessa catego­

ria, temos poucos segmentos: papel e 

celulose, agroindústria e siderurgia. 

Acredito, porém, que se realmente 

assumirmos a tese da ofensiva expor­

tadora e conseguirmos desenhar pro­

jetos para o país que, dentro de uma 

matriz setor-região, desenvolvam 

vocações regionais claras por meio de 

clusters, aumentaremos, e muito, a 

quantidade de produtos exportáveis. 

Não apenas pelo incentivo, mas tam­

bém porque teremos a oportunidade 

de vender não só para os 10% mais 

ricos da população mundial, mas tam­

bém para os 20% mais pobres.

Que barreiras ainda  
existem para que o Brasil 

tenha mais empresas de 
“classe mundial”, capazes de 
competir no cenário global?

H:Como já dito, há dois tipos 

de barreiras. Primeiro, a sistê­

mica, que tem seu conteúdo expresso 

pelo que chamamos de “custo Brasil”, 

impedindo que possamos ter as mes­

mas condições de competitividade 

dos países desenvolvidos. A segunda 

dificuldade reside no próprio empre­

sário, que precisa compreender a 

importância de sua inserção na econo­

mia global, livrando-se de vícios patri­

monialistas, e estar consciente de que 

não somos e nem seremos mais um 

mercado fechado. Dessa forma, se 

fizermos as reformas, se tratarmos da 

questão do crédito e da taxa de juros, 

se investirmos seriamente em tecnolo­

gia e construção de marcas, não vejo 

nenhuma razão para que não tenha­

mos uma presença mundial impor­

tante nos próximos anos.

Em termos de gestão, o  
quadro corporativo local é 
bastante heterogêneo. 
Temos empresas de  
management moderno e 
empresas de gestão ainda 
não profissionalizada. 
Como o Sr. vê a evolução 
desse quadro?

“Ou criamos no Brasil um verdadeiro sistema de esforços coope­
rativos, passamos a agir como aliados ao invés de concorrentes 
e estabelecemos parcerias de fato, ou as relações de confronto 
irão nos distanciar do jogo ganha-ganha, que é o que importa.”
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H:Realmente, o quadro é bas­

tante plural. Isso é inevitável, 

porque, em minha opinião, ainda 

vivemos uma transição do velho para 

o novo. Mas com o tempo percebo 

que o tema da governança corporati­

va ganha cada vez mais espaço, e que 

o herdeiro de segunda geração, hoje 

mais preparado, compreende que a 

perpetuação de sua empresa depende 

de sua condição de se aceitar como 

um acionista, que cobra responsabili­

dades e desenha estratégias.

No discurso de  
inauguração de seu  
segundo mandato, no  
final de 2001, o Sr. declarou  
que deseja reequilibrar a  
relação setor público/setor 
privado, governo e  
mercado. Que medidas  
deveriam ser tomadas para 
materializar esse processo?

H:É verdade,  porque acredito 

que esse reequilíbrio é abso­

lutamente fundamental. Ou criamos 

no Brasil um verdadeiro sistema de 

esforços cooperativos, passamos a agir 

como aliados ao invés de concorrentes 

e estabelecemos parcerias de fato, ou 

as relações de confronto irão nos dis­

tanciar do jogo ganha-ganha, que é o 

que importa. Estamos procurando 

fazer um lobby autêntico, alimentando 

o Executivo e o Legislativo com nossas 

teses, colocando-nos à disposição para 

discussões, buscando as experiências 

internacionais, estabelecendo meca­

nismos de consultas recíprocas que 

levem em consideração agilidade e fle­

xibilidade. Queremos somar aqueles 

que têm os meios com os que têm o 

sentido de urgência da economia real. 

É um processo e, como tal, depende 

da disposição e do esforço de todos. 

Não abrimos mão de nossa posição de 

órgão de pressão, construtiva e propo­

sitiva, mas queremos estabelecer ênfa­

ses e limites.

A entidade que o Sr. preside 
tem procurado desempenhar 
um papel político de  
influência junto aos centros 
decisórios de governo.  
Quais são suas propostas, e/
ou de sua entidade, para 
uma estratégia nacional  
de desenvolvimento?

H:Nossas propostas estão todas 

consubstanciadas em um 

trabalho que distribuímos recente­

mente e que se chama “O Brasil de 

todos nós”. É um conjunto genérico 

que funciona como um mosaico. 

Organizado, permite que se aprofun­

dem temas mais urgentes. Não se trata 

apenas das questões de cunho econô­

mico, como crescimento sustentável, 

emprego, consistência fiscal ou fragili­

dades externas, mas também engloba 

redução de pobreza, aumento de 

escolaridade média, redução da mor­

talidade e redução das desigualdades 

regionais. O documento permite um 

novo espaço de interlocução com 

vários atores da economia, desembo­

cando, espero, em um projeto para o 

país que não só permita à sociedade 

fazer a melhor escolha nas próximas 

eleições, mas também dê sustentação 

para o próximo governo para, rapida­

mente, implementar as mudanças  

diagnosticadas, mas ainda carentes 

de mecanismos de solução. 

Muitos empresários  
brasileiros apontam a  
necessidade de aperfeiçoa­
mento da política industrial. 
Como o Sr. avaliaria o  
contexto atual? Em linhas 
gerais, que medidas deve­
riam ser tomadas em termos 
de política industrial?

H:Não acredito que tenhamos 

no Brasil uma política 

industrial. O que alguns alegam exis­

tir, em minha opinião, é uma não-

política. Começa-se pela guerra fiscal 

que distorce totalmente o pacto fede­

rativo e termina na falta de apoio 

para a produção. Onde está o apoio 

para setores exportadores ou de alta 

tecnologia, como fazem os asiáticos? 

Por que não somos os líderes mundi­

ais em biotecnologia, dada nossa 

biodiversidade amazônica? Por que 

não implementar uma substituição 

competitiva de importações? Por que 

não buscar mecanismos mais inteli­

gentes de apoio à micro e pequena 

empresa, ou de fortalecimento da 

cadeia de fornecedores e sub-forne­

cedores das grandes empresas ou 

multinacionais? Por que não multi­

nacionalizar empresas nacionais? 

Enfim, há muito que fazer, e, se não 

quisermos criar um projeto original, 

é só usar o que está sendo bem feito 

nos países desenvolvidos.

Que medidas o Sr. acredita 
que deveriam ser tomadas 
para viabilizar uma maior 
presença do Brasil no  
comércio internacional,  
especialmente junto aos  
países do bloco do Nafta?
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H:Dar condições competitivas 

similares às que têm nossos 

competidores, ou seja, isonomia. 

Com relação ao Nafta, ou melhor, à 

formação da Alca, penso que deve­

mos compreender que, se por um 

lado estamos falando de um mercado 

muito apetitoso, por outro devemos 

nos precaver de um caminho cheio de 

riscos. Isso nos obrigará a fazer as 

contas, a verificar setorialmente como 

uma associação dessa natureza afeta 

os segmentos nacionais, a discutir o 

tratado, suas linhas, entrelinhas e 

notas de rodapé, a sentar à mesa com 

nosso peso geopolítico. Não devemos 

deixar de negociar, mas precisamos 

saber onde temos vantagens e onde 

não temos, e não devemos aceitar dis­

cursos que se sobrepõem à prática. 

Ou seja, na mesa de negociação, dis­

cutamos tudo, mas principalmente as 

barreiras não tarifárias, e, em nossas  

empresas, façamos com cuidado a 

lição microeconômica, porque esse 

será um caminho sem volta.

Hoje se tem como lugar-
comum que conhecimento  
e tecnologia estão na  
base da competitividade.  
Qual o caminho para as 
empresas brasileiras?  

H:Não vejo qualquer cons­

trangimento para as empre­

sas brasileiras. Temos técnicos de 

grande competência e jovens muito 

bem formados, muitos deles saindo 

do país por falta de oportunidades. 

Temos de ter dois tipos de encami­

nhamento. Um é a pesquisa e o 

desenvolvimento junto às universi­

dades, permitindo o desenvolvimen­

to de produtos que criem mudanças 

pragmáticas ou exijam um grau de 

qualidade que custa tempo e dinhei­

ro. O outro costumo chamar de “ino­

vações incrementais”, que devem ser 

feitas dentro das próprias empresas, 

e que adicionam valor agregado e 

pequenas mudanças a seu produto, 

permitindo que ele passe rapidamen­

te de “maduro” para “de ponta”. 

Um dos focos de 
sua gestão têm sido  
as pequenas e médias 
empresas (PMEs).  
Qual sua visão sobre  
o papel das PMEs?

H:As pequenas e médias 

empresas são absolutamen­

te fundamentais e constituem a 

maior parte do universo empresarial, 

mas ainda estão soltas, sem projetos 

e sem liderança própria. Nunca pode­

remos prescindir da grande empresa, 

mas é por meio das pequenas e médias 

que vamos capilarizar o desenvolvi­

mento econômico e a distribuição de 

renda. A maioria dos 70 milhões de 

brasileiros, que constituem a popula­

ção economicamente ativa, trabalha 

ou tem algum vínculo com as peque­

nas e médias empresas. Minha visão 

é que, se não fizermos um esforço 

para fortalecê-las, teremos sempre 

um tecido industrial com riscos de 

esgarçamento. É um trabalho duro, 

mas tenho certeza de que é absoluta­

mente necessário.

Que mensagem adicional  
o Sr. gostaria de deixar  
para os leitores da  
RAE-executivo?

H:Minha mensagem é de oti­

mismo, característica ine­

rente ao empresário. Temos um país 

de oportunidades extraordinárias e 

que, não obstante algumas derrapa­

das, avançou muito nesses últimos 

anos. Temos novos nichos de merca­

do a conquistar, uma liderança incon­

teste em nosso continente, e uma 

população jovem disposta a enfrentar 

desafios. Temos resistências e riscos 

que não são pequenos, mas quero 

crer que a sociedade está convicta de 

que é preciso pensar o Brasil do futu­

ro como um país do presente,  e que 

cabe a todos nós tratar o futuro não 

como uma ameaça, mas como uma 

esperança. Isso depende de cada um 

de nós, membros da sociedade, e cer­

tamente muito daqueles que estão 

envolvidos com a administração das 

empresas, que têm de olhar para 

frente, compreender o momento pelo 

qual passamos,  as demandas de seus 

clientes – e fazer o país acontecer.

“Não acredito que tenhamos no Brasil uma política industrial. 
O que alguns alegam existir, em minha opinião, é uma não-
política. Começa-se pela guerra fiscal que distorce totalmente 
o pacto federativo e termina na falta de apoio para a produção.”


